
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2958381 - RJ (2025/0209399-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BENEDITO JARBAS CALVO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : BANCO CETELEM S.A.
ADVOGADA : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MAIA GOMES - RJ223263
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - RJ060359
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - RJ207111

EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS E PESSOAIS.
SUPERENDIVIDAMENTO. MÍNIMO EXISTENCIAL. LIMITAÇÃO
DE DESCONTOS. REEXAME DE PROVAS. CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. TEMA 1.085. VALIDADE
DOS DESCONTOS AUTORIZADOS EM CONTA
CORRENTE. DECISÃO MOTIVADA E SUFICIENTE, SOBRE OS
PONTOS RELEVANTES E NECESSÁRIOS AO DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA. OFENSA AO 489 e 1.022 DO CPC
AFASTADA.  AGRAVO NÃO CONHECIDO.  
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A controvérsia versa sobre a limitação
de descontos efetuados a título de empréstimos consignados e
pessoais, com alegação de superendividamento e
comprometimento do mínimo existencial.
2. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconheceu que os
descontos referentes aos empréstimos consignados não
ultrapassam o limite legal de 35% e aplicou o Tema 1.085 do STJ
para afastar a limitação de 30% nos empréstimos pessoais,
reformando a sentença. 
3. O recurso especial aponta violação aos arts. 6º, 47 e 51 do
CDC; 187, 373, II e 927 do CC; 833, IV do CPC; º da art. 2

 e arts. 45 e 6º do Decreto 45.563/2016,Lei 10.820/2003;
sustentando a necessidade de distinguishing e overruling em
relação ao Tema 1.085, à luz da  (Lei do Lei 14.181/2021
Superendividamento).
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se é possível limitar
os descontos de parcelas de empréstimos pessoais realizados em
conta corrente, com base na situação de superendividamento e na
preservação do mínimo existencial, em contraposição à tese
firmada no Tema 1.085 do STJ, sem incorrer em reexame de
provas e cláusulas contratuais. 
III. Razões de decidir
5. A revisão da conclusão alcançada pela Corte de origem
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório e das
cláusulas contratuais, providência vedada pelas Súmulas 5 e 7 do
STJ.
6. A Corte de origem aplicou corretamente a tese firmada no Tema
1.085, reconhecendo a validade dos descontos autorizados em
conta corrente, afastando a limitação legal prevista para
empréstimos consignados. 
7. A ausência de precedentes contemporâneos ou supervenientes
que contemplem a tese defendida pelo agravante, sem
necessidade de reanálise fático-probatória, inviabiliza o
conhecimento do recurso pela divergência.
IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2958381 - RJ (2025/0209399-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BENEDITO JARBAS CALVO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : BANCO CETELEM S.A.
ADVOGADA : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MAIA GOMES - RJ223263
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - RJ060359
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - RJ207111

EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS E PESSOAIS.
SUPERENDIVIDAMENTO. MÍNIMO EXISTENCIAL. LIMITAÇÃO
DE DESCONTOS. REEXAME DE PROVAS. CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. TEMA 1.085. VALIDADE
DOS DESCONTOS AUTORIZADOS EM CONTA
CORRENTE. DECISÃO MOTIVADA E SUFICIENTE, SOBRE
OS PONTOS RELEVANTES E NECESSÁRIOS AO DESLINDE
DA CONTROVÉRSIA. OFENSA AO 489 e 1.022 DO CPC
AFASTADA.  AGRAVO NÃO CONHECIDO.  

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A controvérsia versa sobre a
limitação de descontos efetuados a título de empréstimos
consignados e pessoais, com alegação de superendividamento
e comprometimento do mínimo existencial.

2. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconheceu que os
descontos referentes aos empréstimos consignados não
ultrapassam o limite legal de 35% e aplicou o Tema 1.085 do
STJ para afastar a limitação de 30% nos empréstimos pessoais,
reformando a sentença. 

3. O recurso especial aponta violação aos arts. 6º, 47 e 51 do
CDC; 187, 373, II e 927 do CC; 833, IV do CPC; art. 2º da Lei
10.820/2003; e arts. 45 e 6º do Decreto 45.563/2016,
sustentando a necessidade de distinguishing e overruling em
relação ao Tema 1.085, à luz da Lei 14.181/2021 (Lei do
Superendividamento).
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
limitar os descontos de parcelas de empréstimos pessoais
realizados em conta corrente, com base na situação de
superendividamento e na preservação do mínimo existencial, em
contraposição à tese firmada no Tema 1.085 do STJ, sem
incorrer em reexame de provas e cláusulas contratuais. 

III. Razões de decidir

5. A revisão da conclusão alcançada pela Corte de origem
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório e das
cláusulas contratuais, providência vedada pelas Súmulas 5 e 7
do STJ.

6. A Corte de origem aplicou corretamente a tese firmada no
Tema 1.085, reconhecendo a validade dos descontos
autorizados em conta corrente, afastando a limitação legal
prevista para empréstimos consignados. 

7. A ausência de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que contemplem a tese defendida pelo
agravante, sem necessidade de reanálise fático-probatória,
inviabiliza o conhecimento do recurso pela divergência.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 1158-1170)
interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 1115–1122).  

Segundo o agravante, o recurso preenche os requisitos necessários ao
conhecimento e provimento.  

A controvérsia versa sobre a limitação dos descontos efetuados a título
de empréstimo. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deu provimento ao recurso
interposto por uma das rés, reconhecendo que os descontos relativos aos
empréstimos consignados contratados pelo agravante correspondem a menos de
35% do valor do benefício e, portanto, não ultrapassam a margem consignável
prevista em lei. Quanto ao empréstimo pessoal, foi aplicada a tese firmada pelo
Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.085, afastando-se a limitação de 30%. 
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Em recurso especial (e-STJ, fls. 812–825), o agravante alega violação
aos arts. 6º, 47 e 51 do Código de Defesa do Consumidor; 187, 373, II e 927 do
Código Civil; 833, IV do Código de Processo Civil; art. 2º da Lei nº 10.820/2003; e
arts. 45 e 6º do Decreto nº 45.563/2016. Sustenta a necessidade de distinção em
relação ao REsp 1.555.722/SP (Tema 1.085 do STJ), por se tratar de hipótese de
superendividamento que compromete o mínimo existencial. Defende a superação da
questão, à luz da Lei nº 14.181/2021, conhecida como Lei do Superendividamento.  

Intimadas nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil,
as agravadas afirmaram a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover
a alteração do julgado impugnado.  

É o relatório. 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.  

Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de
indenização, fundamentada nos descontos efetuados a título de empréstimo. O
Tribunal reconheceu que os empréstimos consignados contratados pelo agravante
correspondem a menos de 35% do valor do benefício e, portanto, não excedem a
margem consignável prevista em lei. Ademais, aplicou o Tema 1.085 do Superior
Tribunal de Justiça para afastar a limitação de 30% nos descontos realizados em
conta corrente. 

Em recurso especial, o agravante defende que o Tribunal de origem
aplicou equivocadamente o Tema 1.085 do STJ, sem considerar a situação de
superendividamento e vulnerabilidade, tampouco o comprometimento do mínimo
existencial. Defende a necessidade distinção entre o caso concreto e o referido
tema, bem como a revisão da questão à luz da Lei nº 14.181/2021, que alterou o
Código de Defesa do Consumidor para incluir proteção ao consumidor
superendividado. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, assim ementada (e-
STJ. fl. 953): 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM INDENIZATÓRIA. PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DE MARGEM.
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. AUTOR APOSENTADO PELO
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. SENTENÇA DE
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PROCEDÊNCIA QUE CONDENOU OS RÉUS A LIMITAREM OS
DESCONTOS DAS PARCELAS A 30% DOS RENDIMENTOS
LÍQUIDOS DO AUTOR/APELADO. RECURSO DO 2º RÉU. TESE
FIRMADA PELO COLENDO STJ NO JULGAMENTO DO TEMA Nº
1.085. DESCONTOS CONSIGNADOS. LIMITAÇÃO QUE DEVE
OBSERVAR O DISPOSTO NO ARTIGO 115, VI, DA LEI N.º 8.213
/1991. LIMITE DE ATÉ 45% DO VALOR DO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO, SENDO 35% PARA EMPRÉSTIMOS, 5%
EXCLUSIVAMENTE PARA DESPESAS E SAQUES COM CARTÃO
DE CRÉDITO CONSIGNADO E 5% DESTINADOS
EXCLUSIVAMENTE À AMORTIZAÇÃO DE DESPESAS
CONTRAÍDAS POR MEIO DE CARTÃO CONSIGNADO DE
BENEFÍCIO OU À UTILIZAÇÃO COM A FINALIDADE DE SAQUE
POR MEIO DE CARTÃO CONSIGNADO DE BENEFÍCIO. AUTOR
/APELADO QUE CONTRATOU EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS
QUE CORRESPONDEM A MENOS DE 35% DO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS QUE NÃO EXCEDEM A MARGEM
CONSIGNÁVEL. REFORMA DA R. SENTENÇA QUE SE IMPÕE.
RECURSO PROVIDO. 

De saída, ao contrário do que sustenta a agravante, houve sim debate,
ainda que de forma indireta, acerca da condição de superendividamento do
agravado. O acórdão reconheceu a existência de jurisprudência consolidada no
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, especialmente a Súmula nº 295,
segundo a qual “na hipótese de superendividamento decorrente de empréstimos
obtidos de instituições financeiras diversas, a totalidade dos descontos incidentes em
conta-corrente não poderá ser superior a 30% do salário do devedor”.  

Contudo, o Tribunal também observou que as recentes orientações do
Colendo Superior Tribunal de Justiça, firmadas no julgamento do Tema nº 1.085,
indicam a existência de regimes jurídicos distintos que devem ser considerados no
exame do caso concreto. Em especial, destacou-se que os descontos decorrentes
de empréstimos bancários comuns, realizados diretamente em conta corrente, não
estão sujeitos à limitação de 30%, desde que previamente autorizados pelo mutuário
e enquanto essa autorização perdurar. 

Veja-se a parte da fundamentação do acórdão, no pertinente (e-STJ. fls.
957-958. Grifei.): 

Por outro lado, no tocante ao empréstimo pessoal, malgrado as 
Súmulas nº 200¹ e 295² deste Egrégio Tribunal, as recentes 
orientações do Colendo Superior Tribunal de Justiça indicam a 
existência de regimes jurídicos distintos a serem considerados no 
julgamento do caso concreto. 
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No julgamento dos Recursos Especiais nºs 1863973/SP, 1877113/SP, 
1872441/SP (Tema nº 1.085), restou firmada a seguinte tese: 

“São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários 
comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de 
salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto 
esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a 
limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que 
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento.” 
(grifou-se) 

Destarte, à luz da orientação da jurisprudência, tem-se que o desconto 
efetuado pelo réu BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A. em conta corrente 
não deve sofrer qualquer limitação, prestigiando-se o pacta sunt 
servanda.” 

Portanto, a aplicação do Tema 1.085 pelo Tribunal demonstra que,
embora se reconheça a relevância da jurisprudência local sobre superendividamento,
prevaleceu a tese firmada pelo STJ, que afasta a limitação legal para empréstimos
não consignados, prestigiando-se o princípio do .  pacta sunt servanda

Outrossim, não há que se falar em distinção, uma vez que um dos
pedidos analisados refere-se à limitação do percentual de descontos decorrentes de
empréstimos realizados em conta corrente, o que se alinha com o que foi decidido
pelo Tribunal. Igualmente, não há que se cogitar a revisão da tese firmada no Tema
nº 1.085 à luz da Lei nº 14.181/2021, considerando que referida norma trouxe
regramento próprio para os casos de superendividamento, sem revogar ou modificar
a jurisprudência consolidada sobre a validade dos descontos previamente
autorizados em conta corrente. 

Ademais, ainda que assim não fosse, para rever a conclusão alcançada
pela Corte de origem e afastar a limitação dos descontos incidentes sobre conta
corrente bancária, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, bem como das cláusulas contratuais pactuadas, especialmente para aferir a
natureza dos mútuos contratados, se comuns ou realizados mediante consignação
em folha de pagamento. Tal providência, contudo, encontra óbice na jurisprudência
consolidada deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme disposto na
Súmula 5 e 7 do STJ, que vedam, respectivamente, o reexame de cláusulas
contratuais e de matéria fática em sede de recurso especial. 

A teor da jurisprudência desta corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça). 

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal. 

Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
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e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.) 

No mesmo sentido: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO. 

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil). 

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais. 

(...) 

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .) 16/12/2024 20/12/2024

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
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demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ. 

(...) 

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) 19/8/2024 22/8/2024

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RELAÇÃO
DE CONSUMO.   EMPRÉSTIMO BANCÁRIO PRETENSÃO DE
LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS DE EMPRÉSTIMO
COMUM EM CONTA-CORRENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA
DISCIPLINA DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ABUSIVIDADE NÃO
CONSTATADA. REEXAME. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS N. 5, 7 E
83 DO STJ. SUPERENDIVIDAMENTO E PRESERVAÇÃO DO
MÍNIMO EXISTENCIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.1. São lícitos os
descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-
corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que
previamente autorizados pelo mutuário e enquanto perdurar a
autorização, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no
§ 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos
consignados em folha de pagamento (Tema n. 1.085). Incidência da
Súmula n. 83 do STJ. 2. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de
origem da questão objeto da controvérsia impede o acesso à instância
especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos das
Súmulas n. 282 e 356 do STF. 3. Rever o entendimento do tribunal de
origem acerca das premissas firmadas com base na análise do
instrumento contratual e do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 4. A admissibilidade do
recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional
depende do preenchimento dos requisitos essenciais para
comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 5. Os acórdãos
confrontados não são aptos para demonstrar o dissídio jurisprudencial
quando não há semelhança entre suas bases fáticas. 6. Agravo interno
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.103.485/DF, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.) 4/9/2024

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão. 
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. 

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .) 9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO.
LIMITAÇÃO EM 30% DOS VENCIMENTOS. MARGEM
CONSIGNÁVEL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE.
SÚMULA N. 7/STJ. 1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento
de que, em contrato de empréstimo consignado, é considerada válida
a cláusula que limita em 30% (trinta por cento) do salário bruto do
devedor o desconto da prestação de empréstimo contratado, excluídos
os valores relativos ao imposto de renda e fundo previdenciário. 2. Não
cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento.”  

(AgInt no AREsp n. 1.767.748/GO, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .) 12/12/2022 16/12/2022

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTOS EM
FOLHA DE PAGAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA ENUNCIADO
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA
SÚMULA DO STJ.  

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer objetivando a
abstenção de realizar descontos em seu provento de pensão que
ultrapasse o limite legalmente permitido. Na sentença o pedido foi
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC
/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate
da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. 

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes,
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quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão".
A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de
Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl
no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe 8/6/2016

.) 15/6/2016

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão
diversa seria necessário o reexame fáticoprobatório, o que é vedado
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão
de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".  

VI - Agravo interno improvido.”  

(AgInt no AREsp n. 2.098.768/GO, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .) 13/3/2023 16/3/2023

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.  

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .) 8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) 2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 
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 No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede. 

Além disso, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC 
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 9/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC. 

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os 
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas 
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os 
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou 
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das 
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como 
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante 
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais 
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte 
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação 
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em , 5/9/2022 DJe de .)8/9/2022  
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:  

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS
DE EMPRÉSTIMO COMUM EM CONTA-CORRENTE, EM
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI N. 10.820/2003 QUE DISCIPLINA
OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO DE TESE
REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PREJUDICADO O
RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE, QUE PLEITEAVA A
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 

1. A controvérsia inserta no presente recurso especial repetitivo está
em definir se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que
há expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê por
meio de descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não,
por analogia, a limitação de 35% (trinta e cinco por cento) prevista na
Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de crédito consignado em
folha de pagamento (chamado empréstimo consignado). 

2. O empréstimo consignado apresenta-se como uma das
modalidades de empréstimo com menores riscos de inadimplência
para a instituição financeira mutuante, na medida em que o desconto
das parcelas do mútuo dá-se diretamente na folha de pagamento do
trabalhador regido pela CLT, do servidor público ou do segurado do
RGPS (Regime Geral de Previdência Social), sem nenhuma
ingerência por parte do mutuário/correntista, o que, por outro lado, em
razão justamente da robustez dessa garantia, reverte em taxas de
juros significativamente menores em seu favor, se comparado com
outros empréstimos. 

2.1 Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de
pagamento, não é dado ao mutuário, por expressa disposição legal,
revogar a autorização concedida para que os descontos afetos ao
mútuo ocorram diretamente em sua folha de pagamento, a fim de
modificar a forma de pagamento ajustada. 

2.2 Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do
trabalhador comprometida à quitação do empréstimo tomado não
chega nem sequer a ingressar em sua conta-corrente, não tendo sobre
ela nenhuma disposição. Sob o influxo da autonomia da vontade, ao
contratar o empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum
instrumento hábil para impedir a dedução da parcela do empréstimo a
ser descontada diretamente de sua remuneração, em procedimento
que envolve apenas a fonte pagadora e a instituição financeira. 

2.3 É justamente em virtude do modo como o empréstimo consignado
é operacionalizado que a lei estabeleceu um limite, um percentual
sobre o qual o desconto consignado em folha não pode exceder. 
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Revela-se claro o escopo da lei de, com tal providência, impedir que o
tomador de empréstimo, que pretenda ter acesso a um crédito
relativamente mais barato na modalidade consignado, acabe por
comprometer sua remuneração como um todo, não tendo sobre ela
nenhum acesso e disposição, a inviabilizar, por consequência, sua
subsistência e de sua família. 

3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o
estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o desconto de
prestações em conta-corrente, como forma de pagamento,
consubstancia uma faculdade dada às partes contratantes, como
expressão de sua vontade, destinada a facilitar a operacionalização do
empréstimo tomado, sendo, pois, passível de revogação a qualquer
tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto automático que
incide sobre numerário existente em conta-corrente decorre da própria
obrigação assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de
conta-corrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens
do correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados,
desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito. 

3.1 Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as
características intrínsecas do contrato de conta-corrente - à instituição
financeira, no desempenho de sua obrigação contratual de
administrador de caixa, individualizar a origem dos inúmeros
lançamentos que ingressam na conta-corrente e, uma vez ali
integrado, apartá-los, para então sopesar a conveniência de se
proceder ou não a determinado pagamento, de antemão ordenado
pelo correntista. 

3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia indevida retenção de
patrimônio alheio, na medida em que o desconto é precedido de
expressa autorização do titular da conta-corrente, como manifestação
de sua vontade, por ocasião da celebração do contrato de mútuo. 

Tampouco é possível equiparar o desconto em conta-corrente a uma
dita constrição de salários, realizada por instituição financeira que, por
evidente, não ostenta poder de império para tanto. Afinal, diante das
características do contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente
avençado e autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre
a remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente,
sobre o qual não se tece nenhuma individualização ou divisão. 

3.3 Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu
poder muitos mecanismos para evitar que a instituição financeira
realize os descontos contratados, possuindo livre acesso e disposição
sobre todo o numerário constante de sua conta-corrente. 

4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto
em conta-corrente, o fator de discriminação que justifica, no
empréstimo consignado em folha de pagamento, a limitação do
desconto na margem consignável estabelecida na lei de regência, o
que impossibilita a utilização da analogia, com a transposição de seus
regramentos àqueles. Refoge, pois, da atribuição jurisdicional, com
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indevida afronta ao Princípio da Separação do Poderes, promover a
aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda nenhuma
semelhança com a relação contratual legalmente disciplinada. 

5. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise a
questão, que a estipulação contratual de desconto em conta-corrente,
como forma de pagamento em empréstimos bancários comuns, a
atender aos interesses e à conveniência das partes contratantes, sob
o signo da autonomia da vontade e em absoluta consonância com as
diretrizes regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário
Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do titular da
conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao seu
alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais de
sua opção. 

6. A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por
aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, tampouco se revestiria de
instrumento idôneo a combater o endividamento exacerbado, com
vistas à preservação do mínimo existencial do mutuário. 

6.1 Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das
obrigações - afinal, tal providência, a um só tempo, teria o condão de
modificar os termos ajustados, impondo-se ao credor o recebimento de
prestação diversa, em prazo distinto daquele efetivamente contratado,
com indevido afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o
cumprimento da obrigação, num descabido dirigismo contratual -, não
se mostraria eficaz, sob o prisma geral da economia, nem sequer sob
o enfoque individual do mutuário, ao controle do superendividamento. 

6.2 Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa
infindável amortização negativa do débito, com o aumento mensal e
exponencial do saldo devedor, sem que haja a devida conscientização
do devedor a respeito do dito "crédito responsável", o qual, sob a
vertente do mutuário, consiste na não assunção de compromisso
acima de sua capacidade financeira, sem que haja o
comprometimento de seu mínimo existencial. Além disso, a
generalização da medida - sem conferir ao credor a possibilidade de
renegociar o débito, encontrando-se ausente uma política pública séria
de "crédito responsável", em que as instituições financeiras, por outro
lado, também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria
na restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral. 

6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à
preservação do mínimo existencial do mutuário, não se dão por meio
de uma indevida intervenção judicial nos contratos, em substituição ao
legislador. A esse relevante propósito, sobreveio - na seara adequada,
portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou disposições do Código de
Defesa do Consumidor, para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao
consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do
superendividamento. 

7. Ratificação da uníssona jurisprudência formada no âmbito das
Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada
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por esta Segunda Seção por ocasião do julgamento do REsp 1.555.722
/SP. 

8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de parcelas de
empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada
para recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo
mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável,
por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820
/2003, que disciplina os empréstimos consignados em folha de
pagamento. 

9. Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o
recurso especial da demandante. 

(REsp n. 1.863.973/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .) 9/3/2022 15/3/2022

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido: 

  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC). 

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido) 
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória. 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 12% (doze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC. 

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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